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Resumo: O artigo analisa as relações militares entre Brasil e EUA no período de 
1939 a 1944, destacando o caráter complexo e conflituoso das negociações que 
antecederam e acompanharam o alinhamento brasileiro na Segunda Guerra 
Mundial. Partindo da política de equidistância pragmática do governo Vargas, o 
estudo evidencia como interesses econômicos e militares orientaram a aproxima-
ção com os norte-americanos, sem eliminar tensões e desconfianças mútuas. A 
pesquisa demonstra que o Exército Brasileiro buscava modernização e reapare-
lhamento, ao mesmo tempo em que resistia à perda de soberania diante da pre-
sença militar estrangeira. Por outro lado, os EUA condicionavam o fornecimento 
de armamentos a garantias políticas e estratégicas, temendo inclinações pró-Eixo 
entre lideranças militares brasileiras. Nesse contexto, as negociações foram mar-
cadas por impasses, promessas não cumpridas e divergências quanto ao emprego 
de forças e prioridades estratégicas, culminando na criação da Força Expedicioná-
ria Brasileira. Conclui-se que a cooperação militar bilateral resultou de uma rela-
ção assimétrica, moldada por interesses divergentes, pela conjuntura global da 
guerra e por uma persistente desconfiança entre os dois países. 
Palavras-chave: Relações Brasil–EUA; Segunda Guerra Mundial; Diplomacia mili-
tar. 
 
 

Em um período importante 

da história brasileira, a década 

de 1940 marcou o país que se 

encontrava entrando em uma 

guerra ao lado dos estados Uni-

dos da América (EUA). Esse 

apoio não se deu de uma forma 

natural e espontânea.  Baseado 

na política equidistante de Var-

gas, o Brasil procurou buscar o 

que melhor convinha aos seus 

interesses e a escolha pelos Alia-

dos tinha dois vieses, sendo um 

econômico e outro militar.  No 
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campo militar, mesmo sendo 

compartilhado o inimigo em co-

mum, duas forças se enfrentaram 

na chamada diplomacia militar. 

Ambos os exércitos possuíam 

objetivos claros no que buscar, 

em uma negociação dura e em 

um ambiente de desconfiança 

mútua.  

No contexto da Segunda 

Guerra Mundial, após a III Reuni-

ão de Consulta dos Ministros das 

Relações Exteriores das Repúbli-

cas Americanas, que ocorreu no 

Rio de Janeiro, de 15 a 28 de ja-

neiro de 1942, o Brasil rompeu 

as relações diplomáticas com a 

Alemanha, fato este que desen-

cadeou uma sequência de even-

tos que culminariam em uma 

declaração de guerra ao Eixo, em 

22 de agosto desse mesmo ano.  

A política equidistante 

pragmática brasileira visava a 

alcançar um equilíbrio entre in-

teresses americanos e alemães 

na economia nacional, de tal mo-

do que o país não fosse totalmen-

te dependente de nenhum país 

estrangeiro. Dessa forma, Vargas 

buscava ter algum benefício en-

tre alemães e americanos. Basi-

camente, existiam dois objetivos, 

a saber:  um financiamento para 

modernizar e reequipar as forças 

armadas, consolidando, assim, o 

apoio militar ao seu governo; e 

conseguir recursos financeiro 

para a construção da Companhia 

Siderúrgica Nacional. No entanto, 

já existiam tratativas em anda-

mento entre o governo brasileiro 

e o governo norte-americano. 

Nesse contexto, no campo 

militar, o Exército Brasileiro pas-

sou a atuar após a 8ª Conferência 

Pan-Americana, realizada no 

Peru em 1938, que discutiu a 

crescente instabilidade interna-

cional e as ameaças à paz na 

América do Sul. Em seguida, 

ocorreram tratativas conduzidas 

pelo governo dos Estados Unidos 

junto ao ministro Oswaldo Ara-

nha, em Washington. Nesse cená-

rio, o General Dutra enviou, em 5 

de maio de 1939, uma mensagem 

secreta ao presidente da Repú-

blica. Nela, apresentou sugestões 

que expressavam o pensamento 

do Estado-Maior do Exército 

(EME) sobre possíveis formas de 
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negociação com os Estados Uni-

dos, todas de interesse direto da 

instituição. 

 

 

DESENVOLVIMENTO 

 

O objetivo do Exército Brasi-

leiro em 1939 era aumentar e 

aperfeiçoar suas atividades ter-

restres para capacitá-lo a defen-

der o Brasil, sem assistência 

americana. Como o país dependia 

de armamento estrangeiro, as 

lideranças do Exército dos EUA 

concluíram que, se pudessem 

suprir os brasileiros de arma-

mento e equipamento, estes re-

nunciariam a suas objeções 

quanto ao estacionamento de 

forças norte-americanas no Nor-

deste (McCann, 1995). 

Após o retorno de Aranha 

dos EUA, por convite do próprio 

presidente Roosevelt, em um 

esforço diplomático para que 

uma realidade defensiva no Bra-

sil passasse a existir frente a uma 

ameaça externa alemã, ficou 

acertado a vinda do seu chefe do 

Estado-Maior do Exército, Gene-

ral George Marshall, ao Brasil.  

Segundo Hilton (1994), a questão 

da cooperação militar era crucial 

para o presidente norte-

americano, sendo o principal 

problema levantado na ocasião 

as dificuldades legais para o en-

vio de armas ao Brasil.  A visita 

foi acertada durante a Missão 

Aranha, e relacionada a várias 

questões. Foi ela que deu início, 

de fato, aos entendimentos mili-

tares, como a vinda de Marshall 

ao Brasil (Conn; Fairchild, 1989). 

A proposta sugerida pelo 

chefe do EME ao ministro da 

Guerra, e depois encaminhada ao 

Presidente Vargas para discus-

sões com autoridades america-

nas, abarcam três condições es-

senciais que devem ser clara-

mente definidas: a completa ma-

nutenção de nossa soberania 

territorial e militar, para quais-

quer ações ou cooperações de 

forças armadas;  a liberdade de 

ação para as nossas ações diplo-

máticas e intercâmbio comercial 

e cultural com todas as potências 

mundiais, facultando-nos, sem 

subterfúgios ou alegações, as 
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fortes cordialidades já cimenta-

das com países europeus; e a 

máxima discrição nas negocia-

ções, a fim de não provocar des-

confianças e animosidades com 

as demais Nações sul-

americanas.1 

O General Góes Monteiro re-

gressou com o General Marshall 

aos EUA no navio USS Nashville. 

Nessa viagem, além de ser exter-

nado novamente uma preocupa-

ção com a fronteira sul do Brasil, 

foi apresentada uma relação de 

material bélico a ser adquirido 

junto aos EUA. Segundo McCann 

(1973), o Brasil oferecia como 

forma de pagamento o forneci-

mento de matérias-primas, ou 

seja, de maneira semelhante ao 

que ocorria com o acordo já acer-

tado, e em pleno vigor com a 

Alemanha. 

A relação de armamentos 

colocada como prioridade por 

Góes Monteiro incluía 156 peças 

pesadas de artilharia, 196 ca-

nhões antiaéreos, 102 aviões de 

combate, 41 carros de combate, 

252 viaturas blindada e 722 ar-

mas automáticas variadas. Isso 

era o pedido inicial, entretanto, a 

solicitação que deveria ser en-

tregue ao Brasil no final seria o 

equivalente a três vezes ao en-

tregue no princípio do acordo 

(Conn; Fairchild, 1989).  No en-

tanto, o Departamento de Estado 

dos EUA não concordou com a 

forma com que o Brasil pretendia 

realizar o pagamento pelo ar-

mamento, pois não foi oferecido 

o pagamento em dólares. Como 

consequência, a transação não foi 

concretizada (Latfalla, 2023). 

Diante disto, o General Góes 

Monteiro escreveu para o Gene-

ral Marshall, comentando sobre a 

forma de pagamento e a necessi-

dade de o Brasil em adquirir ar-

mas conforme a relação solicita-

da: 

 
Para esse fim o governo brasi-
leiro necessita conhecer até 
que ponto e em que condições 
contará com o governo dos 
Estados Unidos para forneci-
mento do material de primei-
ra urgência indispensável, cu-
ja nota deixei em vosso poder, 
sendo que as particularidades 
de preços e pagamentos não 
poderão ser nunca menos 
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vantajosas para o Brasil dos 
que as que até agora tem sido 
ajustada pela Alemanha e ou-
tras nações2. 

 

Segundo Oliveira (2015), o 

início da guerra na Europa foi um 

evento de grande significado 

para as relações Brasil-EUA. Se 

por um lado, houve um maior 

empenho dos americanos em 

negociar com o Brasil, por outro 

o fluxo comercial pelo Atlântico 

praticamente se encerrou pondo 

um fim na venda de armas ale-

mãs para o Governo Vargas. 

Posteriormente, em um avi-

so secreto do ministro da Guerra 

para o General Góes Monteiro, 

Dutra informa que o presidente 

Vargas concorda com a coopera-

ção que os EUA ofereceram para 

a preparação militar em caso de 

agressão externa. Porém, ressal-

va a necessidade de se tratar o 

assunto com habilidade para que 

não sejam comprometidas as 

relações mantidas com os demais 

países, como também relata a 

não necessidade de os america-

nos tomarem conhecimento dos 

planos de defesa do Brasil, sendo 

eles desnecessários para qual-

quer forma de cooperação com 

os EUA,  

 

[...] pois em face de nossa 
tradicional política de não 
agressão, torna-se fácil 
demonstrar que estes estudos 
visam exclusivamente a defe-
sa de nossas fronteiras, sem 
interesse para qualquer for-
ma de cooperação com os 
EUA3. 

 

Negociações com desconfi-

anças de ambas as partes não 

poderiam ser realizadas sem 

dificuldades. Essa foi à tônica dos 

acontecimentos ocorridos em 

boa parte dos anos de 1940 e 

1941. O Brasil não possuía recur-

sos financeiros para comprar 

armamentos dos EUA, e somente 

contava com o envio do material 

bélico já adquirido junto à Ale-

manha.  O país também não pos-

suía um parque industrial para 

suprir com equipamentos mo-

dernos as suas forças armadas. A 

simples transferência de unida-

des militares de outras regiões 

do Brasil para o Nordeste, espaço 
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geográfico que preocupava os 

EUA, não resolveria o problema. 

O que unidades militares com 

material bélico obsoleto poderi-

am acrescentar ao esforço de 

guerra? Além disso, a cúpula do 

Exército Brasileiro foi contra 

quanto à possibilidade do envio 

de tropas norte-americanas para 

ocuparem as bases no Nordeste, 

porque isto seria considerado 

como a perda da soberania brasi-

leira (Rodrigues; Latfalla, 2021). 

De acordo com McCann 

(1995), as forças armadas eram 

bastante fortes para manter Var-

gas no poder, mas não eram ade-

quadas à defesa de milhares de 

quilômetros das costas do Brasil. 

Por bons motivos, as autoridades 

brasileiras manobraram durante 

meses de 1940 para aumentar o 

seu poder de barganha, tanto 

com a Alemanha quanto com os 

EUA, na expectativa de escolhe-

rem um curso de ação que as 

colocasse no lado certo pouco 

importando quem ganhasse a 

guerra. 

Essa dicotomia entre nego-

ciar com os EUA o fortalecimento 

das forças armadas e ter receio 

do afastamento das potências 

europeias fica materializado em 

um documento secreto, também 

datado de 5 de maio de 1939, no 

qual Vargas escreve: 

 

Preliminarmente, o Brasil 
deve permanecer estranho a 
qualquer conflito entre países 
do continente europeu e 
asiático, ou dele resultante 
que não atinja aos nossos in-
teresses. Não devemos, po-
rém, recusar o exame de 
cooperação que nos oferece 
os Estados Unidos no sentido 
de nossa defesa, caso o Brasil 
venha a ser agredido ou 
ameaçado por outro país4. 

 

Nesse momento, como ma-

terializada na passagem supraci-

tada, a intenção de Vargas era de 

buscar um caráter defensivo. 

Existia o receio de ser criado 

algum tipo de ressentimentos 

com os demais países Sul-

americanos, uma vez que, depois 

da irrupção da guerra na Europa, 

o Brasil estava ansioso em obter 

armamento americano, porque 

agora seria difícil obter as armas 
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encomendadas na Alemanha 

(McCann,1995). 

Entre o rompimento das re-

lações diplomáticas do Brasil 

com os países do Eixo e o mês de 

maio de 1942, foram realizadas 

intensas negociações entre o 

Brasil e os EUA.  No que se refere 

às negociações militares, os EUA 

se comprometeram com até 

US$200 milhões via Lend Lease5 

para a aquisição de meios milita-

res para as forças armadas do 

Brasil, tanto para compra de ar-

mas e munições quanto de insu-

mos para a produção bélica local.  

Ainda prometeram enviar, até o 

final daquele ano, uma centena 

de carros de combate médios, 

205 carros de combate leves, 

além de grande quantidade de 

armas anticarro e antiaéreas. Do 

cumprimento dessas promessas 

dependia o apoio dos militares 

brasileiros à política de aliança 

militar desejada pelos EUA, para 

não mencionar a própria estabi-

lidade do regime Vargas, irrever-

sivelmente comprometido com 

essa linha de ação (Oliveira, 

2015). 

Quanto aos norte-

americanos, fica a certeza do 

descumprimento das promessas 

feitas quanto à entrega de mate-

rial bélico prometido ao Brasil. 

Por mais dificuldades que tives-

sem naquela oportunidade, devi-

do à necessidade de equipar suas 

próprias forças militares, além 

de fornecerem materiais para os 

Aliados, existia, para eles, o te-

mor de fornecer armas ao Brasil, 

e correr o risco de ver o governo 

brasileiro entrar no conflito do 

lado oposto, uma vez que algu-

mas autoridades civis e militares 

brasileiras eram simpatizantes 

do Eixo.  Tais desconfianças fo-

ram alimentadas por informes 

enviados para os EUA, que, em 

algumas oportunidades, careci-

am de credibilidade. Informes 

com visões desrespeitosas a res-

peito de autoridades brasileiras 

também foram enviados para lá 

(Rodrigues; Latfalla, 2021). 

No início da guerra, em se-

tembro de 1939, e com a perma-

nente necessidade de melhoria 

nas defesas costeiras brasileira, é 

que foi oferecido ao Brasil um 
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material excedente nos EUA. 

Eram canhões móveis de 152,4 

mm, canhões ferroviários de 

177,8 mm e canhões de 305mm. 

Esta oferta foi considerada uma 

contribuição provisória. Todas as 

peças estavam sem a menor con-

dição de uso imediato, algo não 

verificado pelos dois países 

(Conn; Fairchild, 1989). 

Já no começo de 1940 foram 

adquiridos pelo Brasil 99 ca-

nhões de 152,4 mm, 18 de 177,9 

mm, tubos com 2.300 projéteis 

vazios e 26 tubos de 305mm. O 

valor pago foi de 100 mil dólares. 

Todos eles precisavam de um 

grande recondicionamento e de 

peças sobressalentes, e não havia 

disponível no momento nenhum 

suprimento de munição; na rea-

lidade, nem mesmo os pedidos 

de munição puderam ser locali-

zados (Ibid.). Observa-se que os 

canhões de 152,4 mm, material 

com mais de 20 anos de uso e de 

origem inglesa, que estavam de-

fendendo o Canal do Panamá, 

chegou recondicionado em 1941. 

Eles vieram sem munição, e o 

Brasil não tinha como fabricá-la. 

Esse material bélico não estava 

na lista de pedidos do Brasil 

(Fortes, 2001). 

Dado o exposto, fica claro 

que o início do relacionamento 

militar entre o Brasil e os EUA 

não foi como o imaginado pelas 

autoridades brasileiras.  Tanto o 

material solicitado pelo Exército 

Brasileiro não foi enviado, quan-

to o material bélico enviado para 

a proteção da costa era obsoleto. 

Segundo Oliveira (2015), para os 

gestores brasileiros devia ser 

chocante o contraste entre os 

fornecimentos encomendados 

junto aos alemães em 1937 e 

1938, quase todo composto de 

armas de última geração, a maio-

ria, aliás, empregada efetivamen-

te em serviço ativo por parte das 

próprias Forças Armadas da 

Alemanha naquela mesma ocasi-

ão, em comparação com a obsole-

ta, incompleta e inservível arti-

lharia que era oferecida pelos 

estadunidenses. 

Em 29 de agosto de 1940, 

em documento do General Dutra 

é relatado um convite do adido 

militar americano em nome do 
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General Marshall, podendo ser 

também o chefe do Estado-Maior, 

General Góes Monteiro, para uma 

vista aos EUA.  O assunto seriam 

os aspectos atuais da política 

interamericana em face da situa-

ção europeia e de seus possíveis 

desdobramentos na América. 

Também cita a intenção do coro-

nel do Exército americano L. Mil-

ler, em fornecer ao Brasil, no 

prazo de seis meses a três anos, 

todo armamento de que precisá-

vamos, além de outros recursos, 

tudo sob bases módicas de pa-

gamento.  

 

[...] parece que os Estados 
Unidos, [com] exceção de ma-
terial de aeronáutica, de 
transmissão e de equipamen-
to de fábricas, usinas e ferro-
vias, bem como de munições, 
só estão em condições de for-
necer armamento antigo e, 
além do mais, de carac-
terísticas diversas do que vi-
mos recebendo do Reich, fato 
que profundamente alteraria 
a eficiência técnica do Plano 
de nossa organização para a 
guerra, tirando-lhe a homo-
geneidade e padronização in-
dispensáveis6. 

 

Após o retorno desta reuni-

ão, o General Dutra informou ao 

presidente Vargas o resultado da 

ida do General Góes Monteiro 

àquela reunião em Washington e 

descreveu, por intermédio de 

uma mensagem de 20 de novem-

bro de 1940, a dificuldade em se 

conseguir o armamento prome-

tido pelo governo americano nas 

seguintes palavras:  

 

Até agora  pouco se adiantou, 
no terreno prático, relativa-
mente as negociações positi-
vas para uma eventual coope-
ração militar entre o Brasil e 
aquele país, na defesa do con-
tinente em caso de guerra, na 
conformidade do espírito das 
declarações de Lima, Panamá 
e Havana e dos entendimen-
tos diretos entre os Estados-
Maiores norte-americano e 
brasileiro. 
A questão, que por sua na-
tureza complexa, perigosa e 
árida vem rolando sobre im-
passes e pontos mortos, 
desde quando o Chanceler 
Oswaldo Aranha, há cerca de 
dois anos passados, foi a 
Washington tratar de conse-
guir uma política favorável de 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 86 – nº 119 – 2º sem. 2026                                              136 

auxílios ao Brasil, da parte do 
governo Roosevelt – poucos 
passos ascendeu na trilha de 
prpara satisfazersmo governo 
ao governo brasileiro para 
suprimento , em três anos de 
material destinado ao exér-
cito e para  satisfazer outras 
necessidades de nossa 
preparação industrial em 
condições ainda não fixadas 
definidamente7. 

 

Em carta ao presidente Var-

gas, o General Dutra verbaliza 

sobre a dificuldade que a missão 

de compra está enfrentando nos 

EUA para a aquisição de arma-

mento. Tais afirmações são ori-

undas de uma carta do General 

Amaro Soares Bittencourt, chefe 

da Comissão Militar Brasileira de 

Compras e representante do 

Exército na Junta Interamericana 

de Defesa, que informa não só 

continuar sem solução o proble-

ma das aquisições, entregue a 

chicana burocrática de quem 

deseja adiar, contemporizar e 

ganhar tempo. Nesse sentido, é 

destacada a falta de confiança, 

quando é sugerido que os chefes 

do Exército Brasileiro possuem 

um direcionamento nazista e os 

recursos bélicos, uma vez rece-

bidos, poderiam ser direcionados 

contra as próprias forças ameri-

canas no Norte da África.  Em 

carta, o general, informou ao 

ministro Dutra um provável mo-

tivo pelo qual a aquisição de ar-

mas junto ao governo americano 

se encontrava demorada. 

 

A propaganda contra o Brasil 
ressurge de quando em quan-
do. A revista Friday dedicou 
seu número de fevereiro ao 
Brasil, fazendo uma larga pu-
blicação, com fotografias do 
presidente, do senhor, do Ge-
neral Goes e do chefe de polí-
cia e dando todos como adep-
tos da Alemanha [...]o jornal 
Times Herald de 28 de feve-
reiro abordou novamente o 
assunto envolvendo o senhor, 
e onde, o General Goes é des-
tacado como chefiando a cor-
rente nazista dentro do Exér-
cito8. 

 

Dutra, então, escreve ao pre-

sidente Vargas expressando a 

sua opinião sobre o assunto, de-

fendendo que não possui direci-

onamento ideológico nazista, e 
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colocando o seu cargo à disposi-

ção do presidente. 

 

Excia. minhas opiniões, que 
nada tem de nazistas, ou 
fascistas, ou o que quer que 
seja com tais doutrinas pare-
cidas. Não me move outro ob-
jetivo, na direção da Pasta da 
Guerra que, cooperando com 
V Excia., tudo envidar para el-
evar o Exército ao mais alto 
grau de eficiência, dando-lhe 
os meios necessários para 
realmente cumprir a sua 
missão. Não tenho em face 
desta conflagração de ati-
tudes partidárias pró ou con-
tra qualquer dos adversários, 
pois, chefe do Exército, só os 
problemas brasileiros me ab-
sorvem e só na solução deles 
me esforço. Como, entretanto, 
verifico que a situação tende a 
estacionar improfícua, pois 
agora procura esbarrar na fal-
ta de confiança pelos re-
sponsáveis pela política 
norte-americana no detentor 
da Pasta da Guerra no Brasil, 
resolvi endereçar a V. Excia. 
Com a mais ampla e lena 
liberdade de decidir sobre a 
composição do Governo que 
com tanta clarividência e pat-
riotismo V. Excia preside9. 

 

A questão do posicionamen-

to pró-Eixo de militares do Exér-

cito Brasileiro, como Dutra e 

Góes Monteiro, por parte dos 

americanos tem sua base em 

alguns eventos ocorridos anteri-

ormente, como um convite feito 

pelo governo da Alemanha para 

que Góes Monteiro assistisse a 

manobras militares na Silésia, em 

1939, e a condecoração recebida, 

juntamente com Dutra e outros 

oficiais, em 1940, a Grã- Cruz da 

Ordem da Águia Alemã, na em-

baixada deste país, são alguns 

dos indícios das possíveis incli-

nações nazistas ou mesmo a fa-

vor de uma aliança com o Eixo 

(Brasil, 1940). 

Para Latfalla (2023, p. 13), 

Goés Monteiro, posteriormente, 

seria visto por membros do De-

partamento da Guerra dos EUA 

como o maior obstáculo para a 

cooperação entre os dois países, 

durante boa parte da guerra. Sua 

conduta era observada bem an-

tes do conflito. Por outro lado, 

em relação a Dutra, a preocupa-

ção era menor. Como exemplo da 

preocupação dos EUA com o po-
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sicionamento do chefe de EME, 

uma fonte do Departamento de 

Estado considerava ser um exa-

gero afirmar que Góes Monteiro 

era a favor da Alemanha, mas 

que ele jogava ora a favor dela, 

ora a favor dos EUA, para conse-

guir vantagens para o Brasil10. 

Para Góes Monteiro, era es-

sencial defender o Sul do Brasil, 

enquanto para os americanos, o 

interesse maior estava em prote-

ger o nordeste brasileiro. Em 

uma das primeiras conversas de 

Góes Monteiro com o General 

Lehman Miller, chefe da Missão 

Militar Americana enviada ao 

Brasil, o brasileiro comentou 

que, mesmo após um ano de ne-

gociações sobre uma cooperação 

militar, nenhum armamento, 

sequer um carregador de arma, 

havia sido enviado ao Brasil, e 

que os EUA enviaram, sim, caixas 

de uísque e pacotes de cigarros 

Lucky Strike (McCann, 1973). 

O adido militar americano 

afirmou que Góes Monteiro era 

visto como profundamente a 

favor da Alemanha por todos os 

brasileiros e estrangeiros, a 

quem ele havia questionado so-

bre o relacionamento Brasil‒EUA 

(Latfalla, 2023). 

Esse ambiente de desconfi-

ança entre as duas nações che-

gou ao seu ápice quando ocorreu 

uma reunião entre Aranha e Caf-

fery.  Segundo McCann, por volta 

de 1940, Aranha declarou vee-

mentemente que, se os norte-

americanos não fornecessem os 

armamentos requisitados pelo 

Brasil, os chefes militares brasi-

leiros se voltariam para a Alema-

nha, anunciando até a possível 

vinda de instrutores alemães, 

algo que o presidente Roosevelt 

havia dito a um grupo de con-

gressistas dos EUA no começo de 

1939 (McCann, 1973). 

Soma-se a isso o conheci-

mento que Góes Monteiro possu-

ía sobre as intenções dos EUA em 

relação as bases no Nordeste 

brasileiro. Sabe-se hoje que exis-

tiam planos preparados para a 

ocupação à força do Nordeste, 

caso o Brasil se inclinasse para as 

forças do Eixo. Os Planos Rai-

wbow11 e Pot of Gold12 exemplifi-

cam isso.  Bandeira (2007) des-
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creve uma passagem que mostra 

como os americanos não faziam 

segredos sobre as suas intenções 

caso as negociações não prospe-

rassem. Em uma carta ao presi-

dente Vargas, Rosalina Coelho 

Lisboa Miller, amiga dele, disse 

que o adido militar dos EUA em 

Santiago, no Chile, o Capitão 

Ralph Wooten, cometeu a seguin-

te inconfidência: “[...] fiquem 

sabendo os brasileiros e o seu 

presidente que, se não nos derem 

as bases, nós as tomaremos” 

(Bandeira, 2007, p. 388). A decla-

ração demonstra o espírito de 

alguns militares dos EUA. 

Segundo Latfalla (2023), no 

final de 1941, já de volta ao Bra-

sil, Miller procurou Dutra e o 

General Góes Monteiro. As reuni-

ões não ocorreram dentro da 

normalidade. De acordo com um 

documento secreto de Góes Mon-

teiro, endereçado a Dutra, assun-

tos mencionados por Miller 

exemplificam que a falta de con-

fiança entre os exércitos ainda 

persistia. Foram citados: a des-

confiança sobre os propósitos do 

Brasil na questão da cooperação 

militar com os EUA, a tendência 

germanófila de boa parte dos 

oficiais do Exército, as suspeitas 

de que o Brasil não ficasse soli-

dário com os EUA, no caso desse 

país entrar em guerra, a ocupa-

ção preventiva do Nordeste bra-

sileiro por forças norte-

americanas, a protelação da en-

trega da encomenda de arma-

mento por esses motivos13. 

Em 1941, ocorreu o fecha-

mento da rota aérea pela qual 

ligava se ligava os EUA à Grã-

Bretanha por conta das condi-

ções climáticas do inverno na-

quela região. A rota aérea pelo 

Atlântico Sul era não apenas a 

mais importante forma de abas-

tecimento dos EUA às suas forças 

e às de seus aliados, mas durante 

parte do tempo era também a 

única. Daí a importância estraté-

gica decisiva da região Nordeste, 

e os correspondentes receios dos 

EUA de que ela fosse subitamen-

te perdida para forças hostis, no 

período compreendido entre a 

queda da França, em junho de 

1940, e o início da operação Bar-

barossa14, em junho de 1941, 
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quando o poderio nazista parecia 

se mobilizar para atacar as Amé-

ricas. Em 1942 a importância 

dessas bases seria ainda mais 

vital para os EUA e aliados (Oli-

veira, 2015). 

Mesmo em um ambiente de 

desconfiança e incertezas entre 

as negociações militares, foram 

criadas duas comissões para pla-

nejar e executar a cooperação 

militar entre os dois países. Uma 

dessas comissões tinha sede em 

Washington, a Joint Brazil-United 

States Defense Commission – 

JBUSDC (Comissão Mista de De-

fesa Brasil – EUA) ou, simples-

mente, a Comissão de Washing-

ton; e outra situada no Rio de 

Janeiro, denominada Joint Brazil- 

-United States Military Commissi-

on – JBUSMC (Comissão Militar 

Conjunta Brasil-EUA) ou, de for-

ma simples e direta, a Comissão 

do Rio (Oliveira, 2021). 

Em 30 de dezembro de 

1942, realizou-se, no Palácio do 

Itamaraty, a posse dos membros 

brasileiros e norte-americanos 

da Comissão Mista Bra-

sil‒Estados Unidos da América, 

criada para articular as medidas 

necessárias a uma cooperação 

eficiente e normal entre as auto-

ridades militares dos dois países. 

Em paralelo às negociações 

com os americanos, houve rusgas 

também com os ingleses. Tal 

situação advém desde o aprisio-

namento de um navio brasileiro 

no canal de Gibraltar, que estava 

transportando armamento com-

prado antes da guerra oriundo 

da Alemanha para o Brasil.   

Houve a necessidade de in-

tervenção dos EUA para a libera-

ção do navio. Posteriormente, já 

unidos por um inimigo em co-

mum, após a declaração de guer-

ra contra o Alemanha, os ingleses 

passaram a ver o Brasil como 

quem poderia diminuir o repasse 

de materiais estratégicos para os 

aliados, a fim de atender as ne-

cessidades brasileiras (Moura, 

2012).  Para o governo inglês, 

bastava o Brasil permanecer neu-

tro e fornecer portos para o re-

paro de seus navios de guerra.   

A criação da Força Expedici-

onária Brasileira (FEB) para atu-

ar na Europa enfrentou forte 
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oposição de Londres. O General 

Marshall, contudo, obteve a 

aprovação de setores militares 

britânicos. Paralelamente, o De-

partamento de Estado rejeitou as 

objeções do governo britânico, 

inclusive as do primeiro-ministro 

Winston Churchill, que se opu-

nha ao plano (Hilton, 1994). 

As forças aliadas no Medi-

terrâneo, sob comando inglês, e 

seu governo, não aprovavam o 

envio de tropa brasileira com 

afirmações “não apreciamos a 

perspectiva de receber este re-

forço”, ou “seria um grave erro 

permitir mais que uma brigada 

do Brasil”, e ainda, “já [há] con-

tingentes de nacionalidades dife-

rentes demais naquela área” 

(Moura, 2012, p.148). 

Como destaca Coutinho 

(1955), o convênio militar acer-

tado com os EUA não previa o 

envio de tropas brasileiras para 

lutar fora do Brasil, mas o presi-

dente Vargas afirmou que esta 

hipótese não deveria ser afasta-

da. O representante brasileiro em 

Washington declarou aos esta-

dos-maiores dos EUA que o Bra-

sil estaria pronto para combater 

fora da América. 

A ideia de uma força expedi-

cionária e a vontade de que ela 

ganhasse vida cresceram de uma 

maneira acidental, fustigada por 

todas as forças internas e exter-

nas que haviam configurado a 

política externa brasileira nos 

anos precedentes. O Alto Coman-

do do Exército ainda mantinha 

um forte pendor germanófilo.  Os 

generais Dutra e Góes Monteiro, 

admiradores da máquina de 

guerra alemã, mas também há-

beis na sobrevivência da política 

interna do Exército, tomaram 

uma posição pró-aliados, e não a 

postura de apoiar o lado perde-

dor. Não confiavam nos Estados 

Unidos, que já mantinham bases 

no território brasileiro, nem gos-

tavam dos ingleses, que haviam 

por tanto tempo dominado o 

mundo luso-brasileiro. Tinham 

amarga consciência de sua fra-

queza militar e, embora a pre-

sença norte-americana no Nor-

deste lhes garantisse apoio, caso 

o Eixo atacasse a região, os brasi-

leiros compreensivelmente se 
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melindravam por dependerem 

dos EUA para conseguir material 

bélico. Acabaram convencidos de 

que a única maneira de assegurar 

que os norte-americanos cum-

prissem a promessa de fornecer 

armas era envolver o Exército 

Brasileiro no combate (McCann, 

1995). 

Pelo lado americano, a de-

terminação do Exército dos EUA 

em abrandar os brasileiros exis-

tia na proporção direta do que 

deles queria obter. Os objetivos 

da política externa brasileira 

eram de pequena importância 

para o Estado-Maior Geral norte-

americano. De todo modo, na 

perspectiva de Welles, os EUA 

tinham compromissos de uma 

aliança com o Brasil que não de-

veriam ser assumidos leviana-

mente. Por ação presidencial a 

atitude do estado-maior ameri-

cano iria se reverter. Em janeiro 

de 1943, o adido militar do Exér-

cito dos EUA informava que um 

grupo grande e crescente de ofi-

ciais, a maioria dos quais recém 

concludente da Escola de Estado-

Maior, queria organizar uma 

força expedicionária e afastar do 

governo todos os simpatizantes 

do Eixo, e oficiais desinteressa-

dos, o que incluía Dutra.  O adido 

alertava que o entusiasmo brasi-

leiro de participação não podia 

continuar a ser “descartado de 

maneira desdenhosa sem conse-

quências prejudiciais à atitude 

do Brasil em relação à guerra e 

seus aliados” (McCann, 1995, 

p.275). 

Em agosto de 1943, Dutra 

viajou aos EUA para participar 

das discussões que culminariam 

com a realização da sessão ple-

nária da JBUSDC do dia 15 da-

quele mês, que promulgaria a 

recomendação 16, oficialmente 

intitulada “Colaboração do exér-

cito Brasileiro e da Força Aérea 

com o Exército americano em 

Teatros de Operações fora do 

Continente”.  Oliveira (2015) 

argumenta que o texto fixava a 

composição de um Corpo Expe-

dicionário composto por três 

divisões de infantaria e elemen-

tos de apoio, entre os quais uma 

unidade aérea, que seriam orga-

nizados de acordo coma as tabe-
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las vigentes no exército dos EUA. 

Essas tropas ficariam subordina-

das ao comando e direção estra-

tégica do exército do EUA, que se 

encarregaria de manter as suas 

linhas de comunicação e abaste-

cimento. Todo o material seria 

fornecido pelos EUA, com exce-

ção de equipamento individual e 

do fardamento.  

Também ficou decidido que 

seria enviado para treinamento 

dessas tropas no Brasil o equiva-

lente a 50% do total de armas e 

equipamentos de uma divisão de 

infantaria do exército dos EUA, 

bem como instrutores e assesso-

res no adestramento das tropas 

expedicionárias e que foi previs-

ta a frequência de oficiais brasi-

leiros para compor o Corpo Ex-

pedicionário em cursos e está-

gios em escolas militares dos 

EUA (Oliveira, 2015). 

Latfalla (2023) escreve que 

a questão do envio de armamen-

tos foi um dos maiores proble-

mas nas negociações militares 

iniciadas entre os chefes de esta-

do-maior dos respectivos exérci-

tos, os generais Marshall, pelos 

EUA, e Góes Monteiro, pelo Bra-

sil.  Neste período, pré e durante 

a guerra, o material bélico que o 

Brasil recebeu era obsoleto.  Esse 

contexto explica por exemplo o 

recebimento de fuzis Springfield 

M1903 pela FEB na Itália, e não 

os modernos Garand. 

De acordo com Oliveira, as 

fontes históricas relativas a essas 

comissões revelam a intensidade 

dos conflitos entre as autorida-

des estadunidenses e brasileiras 

em torno de temas como  

 

a padronização das armas e 
equipamentos do Exército 
Brasileiro [...] o veto dos EUA 
ao fornecimento de tecnolo-
gias militares sensíveis como 
o fuzil semiautomático Ga-
rand e até mesmo o apoio pa-
ra a obtenção das instalações 
industriais necessárias e co-
locar em condições de usos os 
obsoletos canhões de 12 po-
legadas vendidos pelos EUA 
ao Brasil em 1941 (Oliveira, 
2015, p. 44). 

 

O objetivo de Vargas era du-

plo – aumentar a participação 

militar do Brasil para assegurar 

uma posição internacional mais 
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forte e envolver as Forças Arma-

das em atividades de defesa, para 

afastá-las do jogo do poder. As 

normas nacionais e a ambição 

pessoal fundiam-se convenien-

temente. Vargas estava fazendo 

do proletário o sustentáculo de 

seu regime e parecia decidido a 

permanecer indefinidamente no 

poder: “Para concretizar essa 

ambição, teria de entreter e des-

politizar as Forças Armadas, e 

que melhor maneira haveria do 

que  a guerra” (McCann,1995, 

p.242). 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A busca por armas pelo Bra-

sil foi árdua. O Exército atuou 

negociando com os EUA. Sabendo 

de uma situação de fraqueza mi-

litar, ele procurou defender os 

interesses da soberania nacional 

em relação à vinda de tropas 

estrangeiras ao país, para buscar 

as tão necessárias armas junto ao 

Exército dos EUA. Neste ínterim, 

a FEB surge.  Em paralelo às ne-

gociações com os norte-

americanos, houve incidentes 

também com os ingleses. Esta 

situação advém desde o aprisio-

namento de um navio brasileiro 

no canal de Gibraltar, que estava 

transportando armamento com-

prado antes da guerra e oriundo 

da Alemanha para o Brasil.  Hou-

ve a necessidade de intervenção 

dos EUA para a liberação do na-

vio.  

Posteriormente, já unidos 

por um inimigo em comum, após 

a declaração de guerra contra a 

Alemanha, os ingleses passaram 

a ver o Brasil como algo que po-

deria diminuir o repasse de ma-

teriais estratégicos para os Alia-

dos para atender às necessidades 

brasileiras. Essa opinião perma-

neceu com os britânicos contrá-

rios à FEB.  Dessa forma, coadu-

no com a opinião de Vágner Ca-

milo Alves, quando ele afirma 

que “pode-se entender [...] a FEB 

como uma forma de manter os 

mesmos e aumentar o fluxo de 

armas para o Brasil” (Alves, 

2007, p. 90). Por fim, concluo que 

a árdua negociação entre os dois 

países partiu inicialmente de 
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interesses divergentes e de uma 

extrema desconfiança em relação 

ao propósito do apoio.  

Para os americanos, acima 

de tudo preocupava o saliente 

nordestino brasileiro como rota 

de abastecimento às tropas des-

dobradas no Norte da África, 

como também a própria Grã-

Bretanha. Também seria impor-

tante para a proteção do Canal do 

Panamá, caso os nazistas tomas-

sem a África e a utilizassem para 

invadir a América do Sul.  Tanto 

que até mesmo planos de invasão 

foram feitos caso não houvesse a 

colaboração do Brasil, como o 

Rainbow e o Pot of Gold. Por ou-

tro lado, aos norte-americanos, o 

temor de que as armas enviadas 

se voltassem contra eles norteou 

suas ações, nutridas pela descon-

fiança oriunda de relatórios so-

bre a postura germanófila do 

comando do exército brasileiro.  

Pelo lado brasileiro, Vargas 

buscava maior ascensão interna-

cional, bem como afastar os mili-

tares da política interna. No en-

tanto, posturas dúbias em rela-

ção à Alemanha dos chefes mili-

tares brasileiros levaram os mili-

tares americanos a desconfiarem 

das intenções do exército nacio-

nal, fato este que dificultou o 

envio de armamentos acordados 

antes e durante a guerra. 
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